
EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2017 AO PROJETO DE LEI  Nº 100/2017 

Data: 24 de agosto de 2017
Modifica dispositivos do Projeto de Lei Nº 100/2017.

ASS BANCADAS DO PTB, PSB, PR, PMB, vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no § 5º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 100/2017:

Art. 1º Modifica o caput do Art. 1º do Projeto de Lei nº 100/2017, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 1º Fica criada a Patrulha Agrícola Mecanizada, vinculada à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, que consiste em um conjunto de máquinas e implementos agrícolas ou veículos voltados ao atendimento:

I - dos mini e pequenos produtores rurais, caracterizados como praticantes da Agricultura Familiar;

II - em atividades escolares pedagógicas nos estabelecimentos de ensino municipal, destinados à produção de hortaliças e frutas;

III - na recuperação e manutenção de áreas verdes no perímetro urbano.”

Art. 2º O inciso V do Art. 2º do Projeto de Lei nº 100/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º ...
V - não detenha, a qualquer título, área maior que 2 (dois) módulos fiscais, nos termos da Instrução Especial/INCRA/nº 20, de 28 de maio de 1980.”

Art. 3º O Art. 4º do Projeto de Lei nº 100/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º A Patrulha Agrícola Mecanizada poderá ser composta por máquinas, equipamentos, implementos ou veículos adquiridos pelo Município, por compra com recursos próprios ou obtidos por transferências voluntárias dos Governos Estadual ou Federal, cessão de uso ou doação a qualquer título para atender os fins desta Lei.”

Art. 4º O Parágrafo único do Art. 5º do Projeto de Lei nº 100/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Parágrafo Único - No planejamento dos serviços poderá ser repassada uma parte da Patrulha Agrícola Mecanizada as Associações ou Cooperativas ligadas a agricultura familiar, em cessão de uso, desde que autorizado por lei, sendo a gestão realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, definindo período de cessão e obrigações das partes.”
Art. 5º O caput do Art. 9º do Projeto de Lei nº 100/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 9º Fica instituída a taxa para prestação de serviço pela utilização da Patrulha Agrícola Mecanizada, cujo valores e formas de cobrança pelos serviços solicitados pelos que se enquadram nos termos desta lei, serão regulamentados por Decreto emitido pelo Poder Executivo, observando-se o que segue:


Art. 6º O Art. 12 do Projeto de Lei nº 100/2017, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 12 Fica expressamente proibida a cessão dos serviços da Patrulha Agrícola Mecanizada aos  produtores que se encontram com débitos na fazenda municipal.”
Art. 7º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA



O Poder Executivo protocolou na Casa o Projeto de Lei nº 100/2017, que dispõe sobre a criação da Patrulha Agrícola Mecanizada no município de Sorriso, define procedimentos, e dá outras providências. Entendemos ser um assunto de relevância para dar apoio aos mini/pequenos produtores rurais/assentados, bem como normatizar o uso da Patrulha Agrícola Mecanizada - PAM.



Com o objetivo de aprimorar a matéria em questão, estamos propondo esta Emenda Modificativa, alterando e adequando diversos dispositivos.



Melhoramos a redação do artigo 1º e entendemos que deve ser não preferencialmente, mas para mini e pequenos agricultores/assentados os serviços da PAM. Tanto que propomos alteração do Inciso V do Art. 2º de 4 (quatro) para 2(dois) módulos fiscais, isto é, proprietários de 360 hectares para proprietários de no máximo 180 hectares. Conforme exposto pelo projeto, não há maquinário e equipamentos para atender toda a demanda em nosso município daquelas chácaras com tamanho acima de 180 ha, pois a demanda é grande e os equipamentos são poucos. Entendemos que quem mais necessita são chacareiros/assentados que possuem pequenas extensões de terra e dela utilizam para produzir hortifrutigranjeiros – isto é, agricultura de economia familiar.



No Art. 4º objetivamos a redação para torná-la mais clara, explicitando a forma que poderá ser composta a PAM.


O Parágrafo único do Art. 5º excluímos a expressão ‘comodato’. Comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis e ocorre no setor privado. O Poder Público pode realizar cessão de uso de seus bens, desde que autorizados por lei.



Relativo ao Art. 9º, entendemos que o Poder Público Municipal quer auxiliar, apoiar os mini e pequenos produtores/assentados/chacareiros, que deve ir além de boa vontade e intenção, efetivando-se em investimentos. Devido a precariedade da maioria dos pequenos produtores, é conveniente que o Poder Público Municipal administre e assuma os custos de manutenção das máquinas, veículos e implementos que compõem a Patrulha Agrícola Mecanizada. Que a taxa sirva para custear as despesas de combustível. Isto será um incentivo a estes trabalhadores da classe rural/assentados/chacareiros geralmente precarizados em sua situação de vida.

Com as novas redações, acreditamos que aprimoramos o texto em geral, evitando possíveis questionamentos e garantindo o direito ao incentivo proposto pelo Projeto de Lei em questão. Sendo assim, pedimos o apoio dos senhores edis em deliberar favoravelmente a Emenda proposta.
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